CAMARA DOS DEPUTADOS

REDACAO FINAL
PROJETO DE LEI N° 1.681-G DE 1999

Regula o exercicio da profissdo de
técnico em imobilizacdes
ortopédicas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° Esta Lei regula o exercicio da profissédo de
técnico em imobilizacgdes ortopédicas, conceituando-se como
tal o profissional que execute, sob supervisdo médica, as
seguintes técnicas:

I - confeccdo e retirada de imobilizacgdes ortopédicas
com uso de faixas, férulas, talas metédlicas, malha tubular,
material sintético e outros;

IT - confeccgdo e retirada de goteiras gessadas;

IIT - confeccdo e retirada de aparelhos gessados;

IV - confeccdo e retirada de imobilizacdes ortopédicas
e tracdes com uso de esparadrapo e materiais similares;

V - técnicas assemelhadas visando a imobilizacdes
ortopédicas;

VI - aplicacéo das técnicas de imobilizacédo
ortopédica.

Art. 2° E condicdo para o exercicio da profissdo de
que trata esta Lei ser portador de certificado de concluséo
de ensino médio ou equivalente e possuir formacéao
profissional especifica, certificada por diploma de Curso de
Técnico em Imobilizacdes Ortopédicas reconhecido pelo 6&érgédo
publico competente, com duracgdo minima de 2 (dois) anos.

Art. 3° A instituicdo de ensino, ©publica ou

privada, que se propuser a ministrar o curso a que se refere



CAMARA DOS DEPUTADOS

o art. 2° desta Lei deverd solicitar ao 6érgdo competente o
reconhecimento prévio do curso.

Art. 4° O curso a que se refere o art. 2° desta Lei
s6 poderd ser reconhecido se a instituigcdo de ensino
apresentar instalacgdes satisfatdérias e corpo docente de
reconhecida idoneidade profissional, sob a orientacdo de
médico ortopedista.

§ 1° O programa do curso serd elaborado pela
autoridade federal competente e sera valido para todo o
territdédrio nacional, e a sua adocdo pela instituicdo de
ensino serd indispensavel para o reconhecimento do curso.

§ 2° As disciplinas do curso serdo ministradas em
aulas tedricas e praticas e em estadgio a ser cumprido no
tultimo ano do curriculo.

§ 3° 0O candidato gque ndo comprovar a conclusdo do
ensino médio ou equivalente ndo poderd, em hipdtese alguma,
ser matriculado no curso.

Art. 5° 0Os centros de estidgios do curso a que se
refere o art. 2° desta Lei serdo constituidos pelos servicos
de satde e de pesquisa que oferecam condicdes essenciais a
pratica da profissdo de técnico em imobilizacgdes ortopédicas.

Art. 6° As instituig¢des de ensino que ministrem o
curso a que se refere o art. 2° desta Lei deverdo remeter ao
6rgdo competente, para fins de controle e fiscalizacdo de
registros, cépia da ata relativa aos exames finais na qual
constem os nomes dos alunos e as respectivas médias.

Art. 7° O diploma do curso a que se refere o art.

2° desta Lei, expedido por instituicdo de ensino devidamente
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reconhecida, terd wvalidade em todo o territdério nacional e
devera ser registrado no 6rgdo publico competente.

Art. 8° S&do assegurados os direitos instituidos por
esta Lei ao técnico e ao auxiliar de gesso devidamente
inscritos no 6rgdo competente.

Pardgrafo Unico. Apds a 1inscricdo, a denominacéo
das profissdes a que se refere o caput deste artigo sera
alterada para “técnico em imobilizacgdes ortopédicas”.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Sala das Sessdes, em 13 de dezembro de 2018.

Deputada ERIKA KOKAY



